
TENDÊNCIAS DA DESIGUALDADE DE 
OPORTUNIDADES NO BRASIL: MOBILIDADE 
SOCIAL E ESTRATIFICAÇÃO EDUCACIONAL

Carlos Antonio Costa Ribeiro1 

1 INTRODUÇÃO
O objetivo desta nota é apresentar as tendências da desigualdade de oportunidades no 
Brasil seguindo a perspectiva sociológica adotada por pesquisadores da área de estudos 
de estratificação e mobilidade social (Breen e Jonsson, 2005). De acordo com essa 
abordagem, a desigualdade de oportunidades pode ser definida de duas formas: i) pela 
associação estatística entre as características socioeconômicas das famílias em que os 
indivíduos crescem (origem) e as condições socioeconômicas que estes alcançam em sua 
vida adulta (destino); e ii) pela associação estatística entre as famílias de origem e o nível 
educacional alcançado pelos indivíduos. O primeiro tipo de análise permite determinar 
o grau de desigualdade de oportunidades de mobilidade intergeracional, e o segundo o 
grau de desigualdade de oportunidades educacionais. Embora pesquisadores nessa área 
reconheçam que a mensuração feita desta forma não é perfeita porque não leva em conta 
o grau de empenho e outros fatores individuais (Jencks e Tach, 2006), a abordagem 
permanece sendo válida e vem sendo ampliada e desenvolvida para explicar os padrões 
de estratificação social em vários contextos. 

No Brasil há vários estudos seguindo essas linhas de análise (Silva e Hasenbalg, 
2003), e todos usam informações retrospectivas sobre as condições socioeconômicas 
das famílias de origem. Essa abordagem é possível porque há bancos de dados de alta 
qualidade contendo informações retrospectivas sobre as famílias de origem. O Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) coleta dados sobre a ocupação dos pais dos 
respondentes desde 1973, quando uma das primeiras Pesquisas Nacionais por Amostra 
de Domicílios (Pnads) foi realizada. Desde então, o IBGE coletou esse tipo de indicador 
nas Pnads de 1976, 1982, 1988, 1996 e 2014, e na Pesquisa de Padrões de Vida (PPV) 
de 1996. Além disso, há uma pesquisa independente – a Pesquisa Dimensão Social 
das Desigualdades (PDSD), de 2008 –2 que contém esse tipo de informação, inclusive 
com indicadores sobre riqueza e bens de consumo nas famílias de origem. O banco de 
dados mais recente (a Pnad de 2014) foi disponibilizado pelo IBGE para o público no 

1. Professor-associado no Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).

2. A pesquisa é uma amostra representativa da população brasileira junto a 8.040 domicílios com financiamento do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Pode ser encontrada em: <https://goo.gl/M5PxvI>. 



50

NOTA TÉCNICA

mercado de trabalho | 62 | abr. 2017

final de 2016.3 Neste sentido propõe-se apresentar, nesta nota, algumas análises iniciais 
usando os dados de 2014. Mais especificamente, apresentam-se dois tipos de análise. 
Primeiro, são descritas as tendências da desigualdade de oportunidades em termos de 
mobilidade ocupacional intergeracional entre 1973 e 2014. Depois, são apresentadas as 
tendências da desigualdade de oportunidades educacionais para coortes de nascimento 
representadas na Pnad de 2014. São dois tipos de análise diferentes, e em ambos os 
casos é possível desenvolver diversos aspectos que não são explorados aqui. De qualquer 
forma, as análises apresentadas são altamente relevantes para entendermos as tendências 
da desigualdade de oportunidades no Brasil.

O principal problema das análises sobre desigualdade de oportunidades é definir as 
características das famílias de origem dos indivíduos. Como mencionado anteriormente, 
os dados do IBGE incluem informações sobre ocupação (Pnads de 1973, 1976, 1982, 
1988, 1996 e 2014) e educação dos pais (Pnads 1982, 1988, 1996 e 2014) e ocupação 
e educação das mães (Pnad de 2014 e PPV de 1996). No entanto, nenhum dos bancos 
de dados inclui informações sobre a renda dos pais. É impossível coletar esse tipo de 
dado a partir de perguntas retrospectivas, porque os indivíduos não sabem dizer qual era 
a renda de seus pais no passado (quando eram crianças ou jovens e moravam com eles). 
Em contraste, é relativamente fácil lembrar qual era a ocupação e o nível educacional dos 
pais. Por esse motivo, o estudo da desigualdade de oportunidades em termos educacionais 
e de mobilidade intergeracional depende dessas informações sobre educação e ocupação 
dos pais. Embora haja técnicas para estimar a renda deles usando as variáveis sobre 
educação e ocupação obtidas por meio de perguntas retrospectivas, não há como fugir 
dessas duas variáveis para estudar esse tema no Brasil.

Nesse sentido, a perspectiva sociológica é altamente relevante para estudarmos a 
desigualdade de oportunidades no Brasil. De fato, há duas abordagens na sociologia para 
classificar as ocupações de pais e de filhos. A primeira parte da agregação de ocupações 
em grupos de classe social. Há várias maneiras de agregar as ocupações, embora a mais 
utilizada em estudos internacionais seja o esquema de classes inicialmente proposto por 
Erickson, Goldthorpe e Portocarrero (1979), e que até hoje é conhecido como esquema 
EGP. Na primeira parte desta nota, utiliza-se tal esquema para descrever as tendências 
da mobilidade intergeracional e da desigualdade de oportunidades em termos de classes 
sociais. A segunda abordagem, proposta com mais vigor a partir do trabalho de Blau 
e Duncan (1967), hierarquiza todas as ocupações de acordo com as rendas e os níveis 
educacionais médios de cada uma para construir um índice de status ocupacional. Também 
há uma versão internacional para esse índice, conhecida como international socio-economic 
index (Isei) (Ganzeboom, Graaf e Treiman, 1992). Na verdade, Treiman (1977) mostrou, 
em um livro seminal, que a hierarquia socioeconômica entre todas as ocupações está 
presente em praticamente todas as nações e em diversos períodos históricos, ou  seja, 
é universal, e não particular a cada sociedade. Além disso, esse índice é frequentemente 
concebido como um indicador ou uma proxy da “renda permanente” de um indivíduo, um 

3. Embora o módulo sobre mobilidade social da Pnad de 2014 tenha algumas diferenças em relação às anteriores, a comparação 
permanece sendo possível (restringindo a amostra para análise às pessoas de referência e aos cônjuges). Em vez de fazer as 
perguntas retrospectivas para pessoas de referência e cônjuges (como nas Pnads anteriores), foi selecionado aleatoriamente 
um indivíduo no domicílio para responder às perguntas – podendo, inclusive, ser o filho, o que é redundante, uma vez que, 
para o filho, já há a informação em todas as Pnads referente à ocupação e à educação dos pais que moram no domicílio. 
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conceito importantíssimo na teoria econômica (Hauser e Long, 1992). Na análise sobre 
a desigualdade de oportunidades educacionais que foi apresentada na seção 6 desta nota, 
utiliza-se esse índice para definir as condições socioeconômicas das famílias de origem.

2 MOBILIDADE INTERGERACIONAL DE CLASSE
Os estudos sociológicos sobre mobilidade intergeracional de classe fazem uma distinção entre 
taxas absolutas e taxas relativas de mobilidade social. As taxas absolutas são simplesmente 
os percentuais calculados a partir de tabelas de mobilidade cruzando classes de origem 
(definidas pela ocupação dos pais) e classes de destino (definidas pela ocupação dos 
filhos). Em contraste, as taxas relativas são obtidas a partir da associação estatística entre 
classes de origem e de destino geralmente definidas a partir dos parâmetros estimados 
por modelos log-lineares. Enquanto as primeiras descrevem o total de mobilidade social 
observado em uma sociedade, as segundas definem as chances relativas de mobilidade 
social, ou  seja, comparam as chances de mobilidade de indivíduos provenientes de 
diferentes classes de origem. As taxas relativas são normalmente entendidas como um 
indicador da desigualdade de oportunidades de mobilidade social.

3 CLASSES SOCIAIS 
Para descrever as taxas absolutas e relativas de mobilidade social, as ocupações de pais 
e de filhos foram classificadas de acordo com o esquema EGP contendo os seguintes 
grupos de classe: (I) profissionais e administradores de nível alto; (II) profissionais 
e administradores de nível baixo; (III) trabalhadores não manuais de rotina; (IVa) 
pequenos proprietários empregadores; (IVb) pequenos proprietários por conta própria; 
(V) técnicos e supervisores do trabalho manual; (VI) trabalhadores manuais qualificados; 
(VIIa) trabalhadores manuais não qualificados; e (VIIb + IVc) trabalhadores e pequenos 
produtores rurais. Esse  esquema foi formulado com o objetivo de definir diferentes 
relações de emprego (empregados, pequenos empregadores e conta-própria) e setores 
da economia (urbano e rural). Além disso, há uma hierarquia socioeconômica entre os 
grupos de classe, embora essa ordenação não seja perfeita, na medida em que alguns 
grupos de classe podem ter condições socioeconômicas semelhantes, ao mesmo tempo em 
que apresentam diferentes relações de emprego. Por exemplo, a classe IVb, de pequenos 
proprietários por conta própria, é diferente da classe VIIa, de trabalhadores manuais não 
qualificados, em termos de relações de emprego, mas não muito diferente em termos de 
condições socioeconômicas. Em outras palavras, a hierarquia entre esses grupos de classe 
não é perfeita. Além disso, há um outro problema frequentemente levantado em relação 
aos grupos de classe: há muita variação interna neles em termos de níveis de renda, de 
educação e de bem-estar econômico. 

Na tabela 1 são apresentados as médias e os desvios padrão da renda de todas as 
fontes, dos anos de escolaridade e do Isei em cada um dos nove grupos de classe de 
destino em 1973, 1982, 1988, 1996 e 2014. A variável de renda foi deflacionada para 
ficar com valores em termos de reais de 2014 (Courseuil e Foguel, 2002). Em 1973, 
os dados sobre renda estão em faixas, o que impossibilita a análise, assim como os dados 
de educação, o que implica calcular valores médios que não são estritamente comparáveis 
aos outros anos. Os dados são apresentados em sua métrica original, mas são utilizados 
os valores padronizados para construir os gráficos hierarquizando as classes (gráfico 1).
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TABELA 1

Médias e desvios padrão de renda total de todas as fontes, anos de escolaridade completos e índice 
de status ocupacional (Isei) por classe de destino (nove classes) e ano da pesquisa (cinco anos): 
homens (chefes ou cônjuges) entre 30 e 50 anos (1973, 1982, 1988, 1996 e 2014)

Renda de todas as 
fontes

Classes de destino

Total N

I II III IVa IVb V VI VIIa VIIb + IVc

Profissional 
e adminis-
trador – 
nível alto

Profissional 
e administra-
dor – nível 

baixo

Não 
manual de 

rotina

Proprie-
tário 

emprega-
dor

Proprie-
tário 

conta-
-própria

Técnico 
e super-

visor

Trabalhador 
manual não 
qualificado

Traba-
lhador 
manual 
qualifi-
cado

Trabalha-
dor rural

1973 Média - - - - - - - - - - 33967

1982 Média 8710,1 4843,7 2719,5 6556,7 2422,1 2668,6 1934,9 1447,2 1019,3 2436,1 37150

1988 Média 8300,9 4192,6 2403,7 5728,0 2268,7 2679,3 1737,8 1279,1 946,2 2374,1 20647

1996 Média 7500,5 3934,0 2335,7 6971,0 2772,0 2592,2 1893,3 1456,6 951,2 2409,7 25234

2014 Média 6829,8 3575,0 1894,7 5727,2 2526,2 2679,9 1842,8 1566,0 1110,4 2383,3 6260

1973 d.p. - - - - - - - - - - 33967

1982 d.p. 6534,5 4227,8 2606,1 8272,9 4427,8 1709,1 1458,4 1267,8 2321,1 3884,0 37150

1988 d.p. 7910,1 3930,9 2611,1 7721,0 3764,4 2156,0 1464,2 1467,0 2303,7 4071,5 20647

1996 d.p. 6522,8 3701,1 2194,3 9158,8 2969,9 1833,3 1775,0 1508,5 2172,1 3791,7 25234

2014 d.p. 10258,1 4392,1 2048,7 7753,8 2976,0 1667,1 1621,2 1335,5 1813,1 4342,8 6260

Anos de escolaridade completos

1973 Média 10,9 8,1 6,6 6,1 4,1 3,6 3,1 2,5 1,5 3,5 33967

1982 Média 9,1 7,5 6,3 6,5 3,8 4,2 3,8 2,9 1,5 3,8 37150

1988 Média 9,2 7,9 6,8 7,1 4,7 5,1 4,5 3,4 2,0 4,5 20647

1996 Média 12,5 10,2 8,8 9,5 6,7 6,2 5,9 4,7 2,8 6,1 25234

2014 Média 12,6 12,3 9,8 11,1 8,8 8,5 8,4 7,2 5,1 8,4 6260

1973 d.p. 4,4 4,4 3,8 4,4 3,2 2,5 2,0 2,0 1,7 3,7 33967

1982 d.p. 1,8 2,6 2,9 2,9 2,8 2,6 2,4 2,4 2,0 3,3 37150

1988 d.p. 1,7 2,6 2,8 2,8 3,1 2,7 2,6 2,6 2,3 3,4 20647

1996 d.p. 3,5 4,0 3,8 4,2 4,1 3,5 3,5 3,3 3,1 4,5 25234

2014 d.p. 3,2 3,0 3,5 3,1 3,9 3,5 3,5 3,8 4,2 4,4 6260

Isei

1973 Média 74,2 57,3 41,0 61,4 56,0 42,0 32,6 28,0 23,6 34,6 33967

1982 Média 72,4 53,5 39,6 58,8 29,6 42,0 32,6 27,5 26,7 35,0 37150

1988 Média 72,2 53,5 39,0 58,1 30,6 42,0 32,9 27,7 26,5 36,1 20647

1996 Média 71,6 54,3 37,5 56,1 28,2 42,7 33,1 27,9 20,0 34,0 25234

2014 Média 71,3 61,1 32,1 63,9 25,3 40,5 29,5 24,4 17,1 33,4 6260

1973 d.p. 6,4 5,6 10,1 7,6 0,3 2,4 3,9 4,4 17,8 18,5 33967

1982 d.p. 9,0 5,5 11,3 6,3 3,5 2,6 3,7 4,1 13,7 15,9 37150

1988 d.p. 9,2 5,4 11,0 6,2 5,4 2,3 3,7 4,0 13,3 16,1 20647

1996 d.p. 8,7 5,9 11,3 4,8 6,7 2,8 3,6 3,4 8,4 16,0 25234

2014 d.p. 8,9 9,4 8,0 9,0 1,9 6,1 6,3 5,1 8,5 18,7 6260

Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.
Obs.: d.p. = desvio padrão.
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GRÁFICO 1

Hierarquia entre grupos de classe de destino de acordo com a renda média, a média de anos de 
escolaridade e a média de status ocupacional (Isei): homens (chefes ou cônjuges) entre 30 e 50 
anos de idade (1973, 1982, 1988, 1996 e 2014)
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1D – 1996
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Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.

Os dados apresentados na tabela 1 e no gráfico 1 revelam, por um lado, que há 
variação interna em cada classe em termos de renda, educação e status ocupacional, e, 
por outro, que as nove classes sociais estão hierarquizadas, embora não perfeitamente, 
em termos dessas variáveis. Assim, podemos dizer que a melhor forma de ordenar as 
classes indo dos níveis mais altos para os mais baixos em termos de renda, educação e 
Isei é a seguinte:

•	 I – profissionais e administradores de nível alto;

•	 IVa – pequenos proprietários empregadores;

•	 II – profissionais e administradores de nível baixo;

•	 V – técnicos e supervisores do trabalho manual;

•	 III – trabalhadores manuais de rotina;

•	 VI – trabalhadores manuais qualificados;

•	 IVb – pequenos proprietários por conta própria;

•	 VIIb – trabalhadores manuais não qualificados;

•	 VIIb + IVc – trabalhadores e pequenos produtores rurais.
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Embora a hierarquia entre as nove classes sociais não seja perfeita, é importante 
notar que a ordenação permanece a mesma em todos os anos (1973, 1982, 1988, 1996 
e 2014). No entanto, tendo em vista essa imperfeição, devemos simplificar a hierarquia 
para três grandes grupos, objetivando calcular os níveis de mobilidade ascendente e 
descendente (apresentados a seguir); ou seja, só se considera mobilidade ascendente 
ou descendente aquela que esteja entre os três seguintes grupos: i) classes I, IVa e II;  
ii) classes V, III, VI e IVb; e iii) classes VIIa e VIIb + IVc.

4 �TAXAS ABSOLUTAS DE MOBILIDADE OCUPACIONAL INTERGERACIONAL 
As taxas absolutas de mobilidade intergeracional são obtidas a partir de cálculos percentuais 
simples usando as tabelas de mobilidade social. Nesta seção são apresentados alguns 
desses cálculos feitos a partir das tabelas cruzando as nove classes de origem pelas nove 
classes de destino em 1973, 1982, 1988, 1996 e 2014. Tendo em vista que a economia 
brasileira modificou-se muito rapidamente nesse período, ou seja, em poucas décadas 
deixou de empregar a maioria de sua população economicamente ativa no setor rural 
e passou a empregá-la nos setores industrial e de serviços, há muita mudança entre as 
distribuições de classes de origem e de destino. 

O gráfico 2 mostra as distribuições de classes de origem e de destino nos cinco anos 
estudados. Ele indica claramente que houve muita mudança na estrutura ocupacional 
entre as gerações de pais e de filhos, principalmente porque há expansão dos grupos 
ocupacionais urbanos e encolhimento dos grupos ocupacionais rurais entre as gerações. 
A mobilidade social induzida por esse tipo de mudança é normalmente chamada de 
mobilidade estrutural, e pode ser mensurada de diferentes formas, a partir de cálculos 
percentuais usando as tabelas de mobilidade social. Alguns desses índices são apresentados 
na tabela 2.

GRÁFICO 2

Classes de origem e de destino de homens entre 30 e 50 anos no Brasil (1973, 1982, 1988, 1996 e 2014)
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2B – Classes de destino
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Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.

TABELA 2

Taxas absolutas de mobilidade ocupacional intergeracional para homens de 30 a 50 anos (1973, 1982, 
1988, 1996 e 2014)
(Em %)

1973 1982 1988 1996 2014

1 Imobilidade 46 38 35 34 33

2 Mobilidade total 54 62 65 66 67

3 Mobilidade ascendente 25 31 34 32 34

4 Mobilidade descendente 6 6 7 9 11

5 Índice de dissimilaridade entre origem e destino 33 40 37 34 27

Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.

De acordo com os índices da tabela  2, houve mudanças constantes nas taxas 
absolutas de mobilidade social. A dissimilaridade entre classes de origem e de destino 
aumentou entre 1973 e 1982, e depois diminuiu constantemente até 2014. Esse índice 
de dissimilaridade indica o grau de diferença entre as distribuições de origem e de destino; 
quanto maior for o índice, mais díspares serão essas duas distribuições. Ao longo dos anos, 
as distribuições de origem e de destino estão se tornando mais parecidas, principalmente 
porque a classe de trabalhadores rurais vem diminuindo. O índice de mobilidade total 
é simplesmente uma medida do total de indivíduos que estão em uma classe de destino 
diferente de sua classe de origem (dos pais); seu inverso é o índice de imobilidade 
total. A mobilidade total vem aumentando no Brasil há décadas, embora esse aumento 
tenha sido mais expressivo entre 1973 e 1982. Os índices de mobilidade ascendente e 
descendente são baseados em apenas três barreiras à mobilidade social, como indicado 
anteriormente. Houve aumento tanto da mobilidade ascendente quanto da descendente. 
Esta última não tem significado necessariamente negativo, considerando que, em uma 
sociedade mais aberta, a origem de classe tende a estar menos associada ao destino de 
classe. Assim, para que pessoas que têm origem em classes mais baixas tenham mobilidade 
ascendente, é necessário que algumas pessoas com origem nas classes mais altas deixem 
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de ficar imóveis. Essa última constatação sugere que é fundamental analisarmos as taxas 
relativas de mobilidade social, ou seja, é necessário investigar mudanças na associação 
estatística entre classes de origem e de destino.

5 �TAXAS RELATIVAS DE MOBILIDADE INTERGERACIONAL: DESIGUALDADE 
DE OPORTUNIDADES

Estudos anteriores sobre mobilidade intergeracional no Brasil mostraram que houve 
uma diminuição da desigualdade de oportunidades de mobilidade social entre 1973 
e 1996 (Ribeiro, 2007; 2012; Torche e Ribeiro, 2010). A Pnad de 2014 permite-nos 
atualizar essa série histórica. No contexto dos estudos sociológicos sobre mobilidade 
intergeracional entre classes sociais, a desigualdade de oportunidades é mensurada pelo 
grau de associação entre classes de origem e de destino. Essa associação é normalmente 
calculada a partir de modelos log-lineares ajustados às tabelas de mobilidade social, 
que estimam a associação em termos dos logaritmos das razões de chances. Tais modelos 
podem ser estimados usando diferentes parametrizações. Tendo em vista que o interesse 
nesta nota está em estimar toda a mudança na associação, utiliza-se o modelo de associação 
completa, que estima o conjunto básico de razões de chances, ou seja, todas as razões de 
chances adjacentes nas tabelas de mobilidade. 

Além dessa parametrização, utilizam-se dois modelos log-lineares para estimar 
a mudança nessas razões de chances entre 1973 e 2014. O primeiro é o modelo de 
associação constante, que testa a hipótese de que não há mudança na força da associação 
(na magnitude das razões de chances) ao longo dos anos. Em seguida estima-se um modelo 
que adiciona um multiplicador para as razões de chances que varia ao longo dos anos. 
Tal multiplicador, denominado uniform difference (Unidiff), mede mudanças na força 
da associação entre origem e destino (OD), e, portanto, é capaz de estimar a tendência 
temporal da associação. Se houver aumento da associação OD, podemos dizer que 
aumentou a desigualdade de oportunidades, e se houver diminuição, é porque há menos 
desigualdade ao longo dos anos. Em outras palavras, a desigualdade de oportunidades é 
mensurada pelas razões de chance, comparando a mobilidade relativa de indivíduos com 
origem em classes diferentes alcançarem a mesma classe de destino em vez de alguma 
outra classe. O modelo que melhor se ajustar aos dados deve ser escolhido. Os ajustes e 
os parâmetros Unidiff estimados são apresentados na tabela 3.

TABELA 3

Modelos ajustados e parâmetros estimados à tabela cruzando nove classes de origem e nove de 
destino por cinco anos de Pnad (1973, 1982, 1988, 1996 e 2014)

L2 g.l. BIC N

Modelo de associação constante 699,2 256 -2.301,7 123.299

Modelo Unidiff 545,6 252 -2.408,4 123.299

Coeficiente Unidiff

1973 1982 1988 1996 2014

1 0,98 0,94 0,86 0,77

Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.
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De acordo com a estatística bayesian information criterion (BIC) – quanto mais 
negativa, melhor o ajuste –, o  modelo Unidiff ajusta-se melhor aos dados, ou  seja, 
há mudança na força da associação entre OD de classe entre 1973 e 2014. De acordo com 
os parâmetros Unidiff estimados, a tendência é de diminuição da associação ao longo dos 
anos. Como os coeficientes Unidiff estão em escala logarítmica, a diminuição de 1 para 
0,77 entre 1973 e 2014 pode ser considerada realmente expressiva. Para termos uma ideia 
dessa magnitude, foram calculadas as chances de o filho de um profissional de alto nível 
(classe I) permanecer nessa classe com as chances de o filho de um trabalhador manual 
qualificado (classe VI) alcançar a classe I. Essas chances relativas podem ser vistas como 
as vantagens de um em relação ao outro, ou seja, quanto maiores as vantagens, maior 
será a desigualdade de oportunidades em termos de mobilidade ocupacional. Em 1973, 
o filho de um profissional (classe I) tinha 35 vezes mais chances de permanecer nessa 
classe quando adulto do que o filho de um trabalhador manual qualificado (classe VI) 
tinha de tornar-se um profissional (classe I) quando adulto. Essa vantagem diminuiu 
constantemente ao longo dos anos: em 1982 eram 32 vezes mais, em 1988 eram 28,5 
vezes, em 1996 eram 21 vezes, e em 2014 eram apenas quinze vezes. Em outras palavras, 
há muita desigualdade de oportunidades de mobilidade social, mas essa desigualdade vem 
diminuído ao longo dos anos no Brasil. De fato, a magnitude de todas as razões de chance 
nas tabelas de mobilidade vem diminuindo ao longo dos anos, e podemos interpretar 
isso como uma diminuição das desigualdades de oportunidades de mobilidade social.

Os dados analisados não deixam dúvidas: há diminuição da desigualdade de 
oportunidades de mobilidade social no Brasil. Essa conclusão, no entanto, não revela 
quais são os mecanismos que levam à diminuição dessa desigualdade. Há  diversas 
possiblidades que provavelmente passam pelo efeito desempenhado pela educação dos 
indivíduos no processo de mobilidade social. A principal hipótese neste sentido, embora 
não a única, é que a expansão educacional que ocorreu ao longo das décadas no Brasil 
tenha tornado o acesso aos diferentes níveis educacionais mais democratizado, ou seja, 
a expansão pode ter diminuído o efeito da classe de origem sobre a educação alcançada 
pelos filhos. Tal questão é investigada a seguir.

6 DESIGUALDADE DE OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS
Para verificar se houve diminuição da desigualdade de oportunidades educacionais, 
lança-se mão de uma estratégia diferente da usada na seção anterior. Em vez de estimar 
apenas a relação entre classe de origem e nível educacional alcançado, analisam-se as 
transições educacionais sequenciais em termos de diversas características dos indivíduos 
em 2014. Como sabemos, o sistema educacional é composto por transições condicionais. 
Por exemplo, só pode entrar na universidade quem completou o ensino médio, e, 
portanto, a transição para o ensino médio é anterior à transição para a universidade. 
Assim, definem-se cinco transições educacionais sequenciais: (T1) completar quatro 
anos de ensino elementar; (T2) completar oito anos de ensino elementar para os que 
tiveram sucesso em T1; (T3) completar o ensino médio, tendo completado oito anos 
de ensino elementar; (T4) entrar na universidade, tendo terminado o ensino médio; 
e (T5) completar a universidade, tendo entrado nesta. Usando como variável dependente 
essas cinco transições, estimou-se um modelo logit ordenado (generalized logit model, 



59

NOTA TÉCNICA

mercado de trabalho | 62 | abr. 2017

usando a sintaxe gologit2 do software Stata) com as seguintes variáveis independentes: 
sexo (homem ou mulher), raça (brancos ou não brancos), Isei dos pais (índice de status 
socioeconômico dos pais), educação dos pais (anos de escolaridade completos), local de 
moradia aos 15 anos de idade (rural ou urbano), estrutura familiar (aos 15 anos morava 
com ambos os pais ou apenas com um), e coorte de idade (nove coortes de nascimento 
de cinco anos cada para indivíduos com 25 anos de idade ou mais). Também se incluiu 
termos de interação entre as nove coortes e cada uma das outras variáveis independentes. 
O objetivo desse modelo é capturar toda mudança observada ao longo das coortes de 
idade no efeito de cada uma das variáveis independentes descritas anteriormente sobre 
as chances de fazer as transições educacionais.

Como sabemos, a expansão educacional é mais intensa para as pessoas mais novas, 
ou seja, se houver alguma mudança temporal no efeito das variáveis independentes nas 
transições educacionais, esse efeito se expressará em mudanças ao longo das coortes 
de idade. Por exemplo, se as chances de progressão no sistema educacional estivessem 
tornando-se menos desiguais ao longo de tempo, observaríamos uma diminuição do efeito 
do status socioeconômico dos pais (Isei) nas chances de fazer as transições educacionais 
sequenciais. De fato, o modelo permite observar mudanças que ocorram em cada uma 
das cinco transições descritas em termos das variáveis independentes utilizadas.

O ajuste do modelo e os parâmetros estimados são apresentados na tabela A.1 do 
apêndice. De um modo geral, o modelo indica que há mudanças relevantes no efeito das 
características dos indivíduos nas chances de fazer as transições educacionais. Embora 
ele inclua informações relevantes sobre diversos tipos de desigualdade (diversas variáveis 
independentes), esta nota limita-se a interpretar apenas as tendências na desigualdade 
socioeconômica nas chances de sucesso nas transições ao longo das coortes de idade. 
Neste  sentido, o  gráfico  3 mostra as tendências da desigualdade de oportunidades 
educacionais em termos das características socioeconômicas das famílias de origem de 
acordo com as probabilidades preditas pelo modelo para indivíduos em três grupos 
socioeconômicos: i) classe baixa (indivíduos cujos pais tinham menos de quatro 
anos de estudo e status ocupacional equivalente ao de um trabalhador manual não 
qualificado); ii) classe média (indivíduos cujos pais tinham ensino elementar completo – 
oito anos – e status ocupacional equivalente ao de um trabalhador não manual de rotina);  
e iii) classe alta (indivíduos cujos pais tinham algum ensino superior e status ocupacional 
equivalente ao de um profissional). 
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GRÁFICO 3

Probabilidades preditas para realizar cinco transições educacionais condicionais ao longo de nove 
coortes de idade, de acordo com três faixas socioeconômicas das famílias de origem: Pnad de 2014
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3D – T4: entrar na universidade 
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Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.

A interpretação do gráfico 3 é bastante simples: quanto mais perto estiverem as 
três linhas de tendência, menor será a desigualdade nas chances de fazer cada transição 
entre pessoas com origens socioeconômicas baixa, média e alta (tal como definidas 
anteriormente). Sendo assim, é fácil observar que a desigualdade socioeconômica nas chances 
de completar as duas primeiras transições educacionais diminuiu significativamente ao 
longo do tempo (das coortes de idade). Embora tenham aumentado as chances de todos 
completarem o ensino médio (T3), não houve mudança na desigualdade de classe para 
completar esse nível educacional, ou seja, pessoas com origem na classe alta permanecem 
tendo mais ou menos a mesma vantagem ao longo do tempo (das coortes). Finalmente, 
observamos que houve uma diminuição das desigualdades socioeconômicas para entrar 
(T4) e completar (T5) o ensino superior, embora tal diminuição seja devida a uma piora 
nas chances das pessoas com origem na classe alta, e não a um aumento das chances 
das pessoas com origens mais baixas. Em suma, houve diminuição da desigualdade de 
oportunidades educacionais nos ensinos elementar e superior, mas não houve mudança 
no ensino médio. Completar o ensino médio permanece sendo a principal barreira para 
a equalização das oportunidades educacionais.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As análises apresentadas nesta nota indicam que houve diminuição das desigualdades de 
oportunidades no Brasil ao longo das últimas décadas. Por um lado, mostrou-se que houve 
uma diminuição constante da associação entre classes de origem (dos pais) e classes de destino 
(dos filhos) entre 1973 e 2014. Essa tendência revela que a mobilidade intergeracional entre 
classes de origem e de destino está se tornando mais fluida. Esse é um indicador global de 
que a sociedade brasileira está se tornando menos rígida em termos de mobilidade social. 
Por outro lado, mostrou-se que as chances de progressão no sistema educacional estão 
se tornando menos desiguais entre indivíduos com origens socioeconômicas distintas. 
Em outras palavras, a desigualdade de oportunidades educacionais está diminuindo para 
completar o ensino elementar e para entrar e completar o ensino superior. As chances de 
completar o ensino médio aumentaram para todos, mas a vantagem das famílias mais 
ricas em relação às mais pobres permaneceram inalteradas ao longo do tempo (das coortes 
de idade). Em suma, houve diminuição da desigualdade de oportunidades ao longo das 
últimas décadas no Brasil. As tendências descritas, no entanto, ainda podem ser melhor 
exploradas e investigadas; ou seja, é possível usar os dados disponíveis para desvendar 
alguns mecanismos que expliquem as tendências descritas anteriormente. Diversos desses 
mecanismos passam pelo papel desempenhado pela educação no processo de mobilidade 
social, seja no que diz respeito ao acesso ao ensino de qualidade, seja no que concerne ao 
valor que as credenciais educacionais alcançam no mercado de trabalho. Há, no entanto, 
outros mecanismos que não passam nem pelo sistema educacional nem pelo mercado de 
trabalho, como, por exemplo, transmissão intergeracional de riqueza (ativos de diversas 
espécies), de habilidades individuais (inteligência, esforço etc.), entre outros fatores. 
Espera-se que as análises apresentadas estimulem mais pesquisas sobre mobilidade e 
estratificação social no Brasil.
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APÊNDICE

TABELA A.1

Parâmetros estimados e estatísticas de ajuste para modelo logit ordenado generalizado – pessoas com 
25 anos ou mais: Pnad de 2014

Estimadores do modelo logit ordenado generalizado Número de obs. = 34.023

Wald chi2(133) = 11.576,76

Prob > chi2 = 0,0000

Log pseudolikelihood = -48.230,981 Pseudo R2 = 0,1691

T1 T2 T3 T4 T5

Coeficiente d.p. Coeficiente d.p. Coeficiente d.p. Coeficiente d.p. Coeficiente d.p.

c2 0,192 0,192 0,192 0,192 0,192 0,192 0,192 0,192 0,192 0,192

c3 0,788 0,209 0,954 0,202 0,837 0,204 0,537 0,219 0,549 0,228

c4 0,703 0,193 0,860 0,189 0,814 0,195 0,211 0,213 0,180 0,227

c5 1,234 0,199 1,463 0,186 1,232 0,187 0,760 0,195 0,675 0,203

c6 0,939 0,176 0,977 0,169 0,851 0,172 0,197 0,182 0,010 0,190

c7 1,102 0,169 1,097 0,164 0,954 0,167 0,062 0,178 -0,100 0,188

c8 1,557 0,179 1,502 0,157 1,196 0,156 -0,046 0,166 -0,308 0,176

c9 1,688 0,202 1,379 0,180 0,963 0,180 -0,590 0,200 -1,055 0,231

educpais 0,233 0,016 0,197 0,013 0,185 0,013 0,175 0,013 0,176 0,013

iseipais08 0,022 0,002 0,022 0,002 0,022 0,002 0,022 0,002 0,022 0,002

naobrancos -0,752 0,069 -0,459 0,073 -0,478 0,074 -0,556 0,080 -0,546 0,084

sexo -0,250 0,065 -0,250 0,065 -0,250 0,065 -0,250 0,065 -0,250 0,065

rural15 -1,609 0,076 -1,476 0,080 -1,425 0,085 -1,262 0,104 -1,175 0,117

mora2pais15 0,200 0,096 0,057 0,101 0,044 0,103 -0,003 0,108 0,007 0,113

c2sexo 0,254 0,109 0,254 0,109 0,254 0,109 0,254 0,109 0,254 0,109

c3sexo 0,211 0,105 0,211 0,105 0,211 0,105 0,211 0,105 0,211 0,105

c4sexo 0,447 0,123 0,251 0,111 0,448 0,118 0,473 0,142 0,396 0,164

c5sexo 0,391 0,098 0,391 0,098 0,391 0,098 0,391 0,098 0,391 0,098

c6sexo 0,498 0,094 0,498 0,094 0,498 0,094 0,498 0,094 0,498 0,094

c7sexo 0,483 0,092 0,483 0,092 0,483 0,092 0,483 0,092 0,483 0,092

c8sexo 0,603 0,091 0,603 0,091 0,603 0,091 0,603 0,091 0,603 0,091

c9sexo 0,704 0,097 0,704 0,097 0,704 0,097 0,704 0,097 0,704 0,097

c2raca 0,009 0,111 0,009 0,111 0,009 0,111 0,009 0,111 0,009 0,111

c3raca -0,258 0,110 -0,258 0,110 -0,258 0,110 -0,258 0,110 -0,258 0,110

c4raca 0,061 0,104 0,061 0,104 0,061 0,104 0,061 0,104 0,061 0,104

c5raca -0,036 0,104 -0,036 0,104 -0,036 0,104 -0,036 0,104 -0,036 0,104

c6raca -0,050 0,100 -0,050 0,100 -0,050 0,100 -0,050 0,100 -0,050 0,100

c7raca -0,009 0,098 -0,009 0,098 -0,009 0,098 -0,009 0,098 -0,009 0,098

c8raca -0,089 0,099 -0,089 0,099 -0,089 0,099 -0,089 0,099 -0,089 0,099

c9raca -0,024 0,105 -0,024 0,105 -0,024 0,105 -0,024 0,105 -0,024 0,105

(Continua)
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Estimadores do modelo logit ordenado generalizado Número de obs. = 34.023

Wald chi2(133) = 11.576,76

Prob > chi2 = 0,0000

Log pseudolikelihood = -48.230,981 Pseudo R2 = 0,1691

T1 T2 T3 T4 T5

Coeficiente d.p. Coeficiente d.p. Coeficiente d.p. Coeficiente d.p. Coeficiente d.p.

c2iseipai08 -0,002 0,005 0,006 0,004 0,005 0,004 -0,001 0,004 -0,002 0,004

c3iseipai08 -0,004 0,004 -0,004 0,004 -0,004 0,004 -0,004 0,004 -0,004 0,004

c4iseipai08 -0,007 0,004 -0,007 0,004 -0,007 0,004 -0,007 0,004 -0,007 0,004

c5iseipai08 -0,009 0,003 -0,009 0,003 -0,009 0,003 -0,009 0,003 -0,009 0,003

c6iseipai08 -0,001 0,003 -0,001 0,003 -0,001 0,003 -0,001 0,003 -0,001 0,003

c7iseipai08 -0,004 0,003 -0,004 0,003 -0,004 0,003 -0,004 0,003 -0,004 0,003

c9iseipai08 0,001 0,003 0,001 0,003 0,001 0,003 0,001 0,003 0,001 0,003

c2rural15 0,350 0,130 0,013 0,143 -0,042 0,161 -0,315 0,216 -0,420 0,253

c3rural15 0,369 0,142 0,041 0,140 0,072 0,155 -0,080 0,221 -0,227 0,257

c4rural15 0,305 0,116 0,305 0,116 0,305 0,116 0,305 0,116 0,305 0,116

c5rural15 0,368 0,142 0,547 0,125 0,797 0,131 0,993 0,167 0,802 0,198

c6rural15 0,559 0,114 0,559 0,114 0,559 0,114 0,559 0,114 0,559 0,114

c7rural15 0,499 0,111 0,499 0,111 0,499 0,111 0,499 0,111 0,499 0,111

c8rural15 0,357 0,159 0,399 0,125 0,556 0,124 0,653 0,174 0,237 0,215

c9rural15 1,005 0,119 1,005 0,119 1,005 0,119 1,005 0,119 1,005 0,119

c2educpais -0,016 0,020 -0,016 0,020 -0,016 0,020 -0,016 0,020 -0,016 0,020

c3educpais -0,011 0,020 -0,011 0,020 -0,011 0,020 -0,011 0,020 -0,011 0,020

c4educpais -0,006 0,018 -0,006 0,018 -0,006 0,018 -0,006 0,018 -0,006 0,018

c5educpais -0,040 0,017 -0,040 0,017 -0,040 0,017 -0,040 0,017 -0,040 0,017

c6educpais -0,034 0,017 -0,034 0,017 -0,034 0,017 -0,034 0,017 -0,034 0,017

c7educpais -0,015 0,016 -0,015 0,016 -0,015 0,016 -0,015 0,016 -0,015 0,016

c8educpais -0,020 0,015 -0,020 0,015 -0,020 0,015 -0,020 0,015 -0,020 0,015

c9educpais -0,091 0,034 -0,037 0,020 -0,038 0,018 -0,006 0,019 -0,006 0,021

c2mora 0,159 0,149 0,159 0,149 0,159 0,149 0,159 0,149 0,159 0,149

c3mora 0,007 0,156 0,007 0,156 0,007 0,156 0,007 0,156 0,007 0,156

c4mora 0,031 0,143 0,031 0,143 0,031 0,143 0,031 0,143 0,031 0,143

c5mora -0,150 0,143 -0,150 0,143 -0,150 0,143 -0,150 0,143 -0,150 0,143

c6mora 0,093 0,133 0,093 0,133 0,093 0,133 0,093 0,133 0,093 0,133

c7mora 0,080 0,128 0,080 0,128 0,080 0,128 0,080 0,128 0,080 0,128

c8mora 0,049 0,128 0,049 0,128 0,049 0,128 0,049 0,128 0,049 0,128

c9mora 0,134 0,132 0,134 0,132 0,134 0,132 0,134 0,132 0,134 0,132

cons 0,656 0,118 -1,062 0,121 -1,756 0,126 -2,596 0,133 -3,035 0,143

Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.
Obs.: d.p. = desvio padrão.

(Continuação)




